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PREFÁCIO

Este projeto nasceu cedo. Com pouco mais de 12 anos assistia às primeiras reu-
niões da câmara municipal e assembleias municipais. Filho, primo, sobrinho e 
neto de advogados, desde cedo fui-me interessando pelo fenómeno da adminis-
tração local e pela dinâmica das autarquias locais. A curiosidade pela estrutura 
e até arquitetura dos Paços do Concelho das mais variadas autarquias que visi-
tava, era uma fantasia vivida na primeira pessoa e real. O cheiro dos arquivos, 
os corredores e os serviços, a magnificência dos salões e o contacto com as gen-
tes, eram e constituíram, durante muitos anos, o recreio das minhas ações e pen-
samentos. Nada fazia sentido, o futuro não fazia sentido, sem que a minha vida 
fizesse parte dessa máquina extraordinária que constitui hoje o poder local. Antes 
mesmo de ingressar na Faculdade de Direito, já me cruzara com alguns dos mais 
ilustres: Mário Soares, João Correia, Esteves de Oliveira, Freitas do Amaral, Barros 
de Moura, Vital Moreira, Orlando de Carvalho, entre outros. Ingressei na Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra, e vivi as dificuldades e as alegrias 
de qualquer estudante, e depressa ganhei a influência e o privilégio de grandes 
professores: Teixeira Ribeiro, Figueiredo Dias, Calvão da Silva, Sinde Monteiro, 
Castanheira Neves, Almeida Costa, Vieira de Andrade, Maria João Antunes, Costa 
Andrade, Fernanda Maçãs, Gomes Canotilho, Avelãs Nunes, Rogério Soares, Lobo 
Xavier, entre outros. Rapidamente abracei o contacto e a experiência da adminis-
tração local. Percorri vilas e cidades, freguesias e municípios – ainda hoje o faço 
–, tomando contacto com as melhores e as piores opções, e vivendo a experiência 
da administração pública local. Volvidos anos estava pronto, e foi crescendo den-
tro de mim, colhendo a sapiência dos melhores, a ideia de construir uma obra que 
envolvesse o regime jurídico, o regime financeiro, o regime das taxas, e as opções 
regulamentares mais importantes, relacionadas com a administração local. Desde 
aqueles 12 anos de idade estavam corridos 26 anos, e estávamos no ano de 2006. 
Foi o ponto de partida dum caminho árduo, repleto de contrariedades, desgos-
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tos e desilusões, mas que culmina com a concretização de um sonho que parecia 
impossível. Volvidos 43 anos sobre as primeiras aventuras daquele menino de 12 
anos, o advogado e técnico superior, com significativa experiência em adminis-
tração autárquica angariada ao longo de 27 anos de profissão, no contexto da qual 
coordenou diversos gabinetes e serviços de assessoria jurídica e de apoio às autar-
quias (municípios e freguesias), apresenta-se. Foi um percurso de 16 anos, resul-
tado de pesquisas, avanços e recuos, com um objetivo eminentemente prático, e o 
projeto foi ganhando forma, e tornava-se uma realidade.

Este 3º volume constitui uma abordagem ao Regime Financeiro das Autar-
quias Locais e das Entidades Intermunicipais, que foi aprovado pela Lei nº 73/ 
/2013 de 3 de setembro, e que vigora com a redação da Lei nº 66/2020, de 4 de 
novembro

Este projeto surge, no contexto atual, pela necessidade de se ter à mão um 
exemplar que possibilite uma consulta rápida e eficaz, e que em simultâneo, per-
mita encontrar respostas para a matéria ou matérias que interessam ao utilizador.

A verdade é que, no quotidiano verificamos constituir este um instrumento 
fundamental para aqueles que lidam, nas autarquias locais, juntas de freguesia, 
assembleias de freguesia, câmaras municipais e assembleias municipais, com as 
matérias nele versadas, incluindo-se aqui as entidades intermunicipais.

Constitui uma proposta humilde que pretende elevar a condição de todos os 
técnicos e utilizadores, que espera e deseja constituir uma mais-valia para todos os 
que servem a coisa pública em proximidade, com as populações.
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